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Recurso n 2 93.434 - TRPJEXercicios de 1986 e 1987

Recorrente TELETEC COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS ELETRÔNICOS LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

IRPJ — DESPESAS COM ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL - A fixação de valor residual infimq
em flagrante desproporção com o preço de
aquisição dos bens junto ao fabricante,'
e das prestações de "leasing", além :Ude
os prazos .dós,contratos serem muito infe
riores à expectativa do tempo de vida T
útil dos bens, desvirtua a essência do
contrato de "leasing" e dos princípios
em que assenta, convertendo-o, na reali-
dade, em contrato de compra e venda a
prazo, não obstante a roupagem formal do
contrato de "leasing" financeiro. Indedu
-Eiveis, por conseguinte, as prestações 7

pagas a -Eitulo de arrendamento_mercantiM

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TELETEC COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE .:APARELHOS

ELETRÔNICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

aos-recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 27 de março de 1989.

7Ãxid-
URGEL'- REI	 40 '	 PRESIDENTE

imar
-	 RAUL MENTEL	 -	 - RELATOR

,	 .

AFONSO ,S0 F - RREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
-;-:-: 	 VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 6 MAI 1989
V.v.



Participaram, ainda,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS :MI-

RANDA:, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,' CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO

RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : TELETEC COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS ELETRÔNICOS
LTDA.

RELATORI O

TELETEC - COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE APARELHOS ELETRõ

NICOS LTDA., com sede no Rio de Janeiro (RJ), recorre de Decisão 1

prolatada pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através'.,
da aual foi confirmado o lançamento de Imposto de Renda dos exercí-

cios de 1986 e 1987, acrescido da multa prevista no art. 728, inci-

so II, do RIR/80 e juros de mora.

2:	 A retrocitada empresa efetuou operações de Arrenda-

mento Mercantil com as empresas Volkswagem Leasing S/A e Unibando

Leasing S/A com a fixação contratual prévia de valor residual insig .

nificante, ou simbOlico, de 1%, operações estas consideradas simula

das pela fiscalização com o objetivo de reduzir o lucro líquido dos

exercícios auestionados, conforme Auto de Infração de fls. 10 e Ter_
_

ft/ 

mo de Verificação de fls. 06, sob o enquadramento legal dos artigos

235 e; 289; 387; I; 676; III; 726 e 728, II, do RIR/80:

N 'Exercicio 'de 1986, ano-base de 1985

Valores lançados como despesa, sob a

rúbrica de arrendamento mercantil,

considerados como operação de compra

e venda a prazo, classificados	 no

Ativo Permanente. -	 Cr$ 102.497.251

Correção monetária do balanço calcu-

lada sobre essas parcelas. --	 Cr$ 39.393.647
/4—) .
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Exercício de 1987, ano-base 1986 

Valores lançados ,comodespesa, sob

a rúbrica de arrendamento mercan-

til, considerados como operação de

compra e venda a prazo, classifica

dos no Ativo Permanente. --	 Cz$ 163.751,84

Correção monetária do balanço, cal_
culada sobre essas parcelas, consi

derando-se a reserva formada pela

tributação do exercício anterior.--Cr$ 64.549,20

3. O lançamento foi impugnado às fls. 17/21, tendo a

interessada alegado, resumidamente, que o fiscal autuante equivo-

cara-se ao r' rinifie l-Ar qUe as operações foram simuladas em vittude

de ser sido fixado percentual residual mínimo para opção de come-

pra do bem arrendado, tendo em vista que, de acordo com o parágra

fo primeiro do art. 235 do RIR/80, somente no caso dê aquisição,'

pelo arrendatário, de bens arrendados em desacordo com a Lei n9

6.099/74, g que a ope'tação seria considerada como operação de com_
pra e venda, e a referida lei não fixava limite para o estabeleci_

?/))

	

	
mento de valor reÉidual, assim como a Resolução BACEN n9 980/84,'

Parecers Normativos â4/84 e 18/87.

4. Informação fiscal às fls. 25, no qual o fiscal au_
tuante manifesta-se pela manutenção do feito.

5. Por sua vez, o Parecer d DIVITRI que embasou a de

cisão recorrida, às fls. 26/29, faz referencia aos Acórdãos n9s.

105-1 ..729/86, 101-76.599/86 e 103-07.767/87, e argumenta:

, 	 .

"O entendimento da Secretaria da Receita Fede-
ral- g de caie nos contratos de arrendamento mer
cantil em que ocorram a fixaç4o contratual pie'
via insignificante ou simbólica, bem como, coE
dições de pagamento caracterizadas pela distr.-3:
buição irregular das prestações, ou seja, mui-
to elevada nos primeiros meses e irrelevantes'
na maior parte da vigência do contrato, desca-

()
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racterizam o arrendamento mercantil,passan-
do a ser considerada simplesmente uma opera-
ção de compra e venda a prazo e, como tal,
os valores das contraprestações lançados co-
mo custos ou depesas operacionais devem ser
adicionadas ao lucro líquido.

De acordo com o demonstrativo e Termo de Ve-
rificação de fls. 02 a 09, constata-se que
as contraprestações, nos contratos de "lea--
sing" n9s. 18387-3-A, AM 201.426-2/85,
19.584 7=7/A e AM 201.790-3/85, foram distri-
buídas de forma irregular e que ocorreu a fi
xação contratual prévia do valor residual
slinbõlico de 1%, e que, portanto, foram simu
ladas operações de arrendamento mercantil, T
visando encobrir operações de compra e venda
a prazo.

O att. 235 do RIR/80 prevê que as contrapres
taçOes pagas ou creditadas por força de con-
trato de arrendamento mercantil serão consi-
deradas como custos ou despesas operacionais
da pessoa jurídica arrendatária.

Por outro lado, os seus parágrafos 19 a 39
estabelecem que:

Assim, entendemos que procede o lançamento,'
visto que os contratos de arrendamento wmer-
cantil, objeto do presente Auto, visaram en-
cobrir operações de compra e venda a prazo,'
acarretando com este procedimento redução in
devida do lucro líquido do exercício.

O segundo item do Auto de Infração refere-se
lcorreção monetária dos bens imobilizados
decorrente da descaracterização dos contra--
tos de arrendamento mercantil.

De acordo com o art. 347 do RIR/80, as con-
tasdo ativo permanente deverão ser corrigi-
das na ocasião da elaboração do balanço pa-
trimonial, e como as operações realizadas pe
la impugnatite são caracterizadas como cpmpra
e venda de bens destinados ã manutenção T.das
atividades da pessoa jurídica e, como talres
ses bens compõem o Ativo Permanente, ehtende-
mos que o procedimento fiscal está correto "-e-;
portanto, propomos a sua manutenão."

6.	 Segue-se ás fls. 37/46 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razões são lidas em Plenário.

p relatório.
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•	 VOTO_
Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

O recurso é tempestivo.

Trata-se, como se viu da leitura do relatório, de

desclassificação de operações de arrendamento mercantil, com glo-

sa aas prestações pagas como aluguel, por estar caracterizado noã

negócios feitos entre a interessada e as empresas "VOlksWalgem

neasina S/A" e "Unibanco Leasing S/A" operações de compra e venda

de bem ativàfiel cujo valor fora apropriado como despesa de aluguel

pelo ()pseudo Leasing financeiro.

Com efeito, de acordo com o levantamento feito às

fls. 02/09, as r=trnp1,0,q1-Aç7-1, nos contratos de Leasing realiza

dos com aauelas empresas, foram distribuídas de forma irregular,'

e mesmo que, em razão de efeitos da instabilidade da moeda, ao ser

estabelecido o valor residual de comprNfói fixado o valor de 1%

o dile deixa claro aue houve desvirtuamento do instituto jurídico;

manteve-se o nomenjutls, porém, deturpando-lhe a substância.

)Ç'))/ Não obstante os argumentos trazidos pela interes-

sada na fase recursal, essa matéria já foi exaustivamente examina

da pelo Colegiado nas três Câmaras de Pessoas Jurídicas, resultan

do sempre o °entendimento de que o procedimento adotado pelas em-

presas, isto é, fixação de prestações irregulares e fixação de va

lor residual simbólico ou mínimo, descaracteriza o contrato - de

LaSina.

Destaco o Acórdão n9 103-07.767, da lavra do Con-

selheiro Urgel Pereira Lopes, cujos fundamentos, no que pertine,'

adoto como razão de decidir, solicitando à" Secretaria da Câmara

aue junte ao presente cópia daquele Voto.

No aue se refere aos efeitos da correção monetá-

ria pela glosa das despesas de sua reclasSificação no ativo, a re

serva oculta gerada no exercício de 1986 foi considerãda na apura

ção do exercício de 1987, como se observa do item 2.22 do Termo

V.v.



de Verificação.

Ante o exposto nego,provimento ao recurso.e  
"4- tT PIME	 - RELATO'
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